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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 149 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que vem tramitando na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 1921/1999, que trata da tarifa social de energia elétrica para consumidores de baixa renda e a garantia da sua aplicação nas empresas distribuidoras de energia elétrica privatizadas;

Considerando que, oriundo do Senado Federal, o Projeto de Lei n° 118/1999 foi justificado a partir do fato de que os serviços de distribuição de energia elétrica ao consumidor estão correlacionados com serviço público. Por esta razão, o Estado sempre seguiu uma política de preços que garantia uma tarifa especial para consumidores de baixa renda e, diante da crescente onda de privatizações no setor, os autores viram por bem garantir a continuidade dessa política;

Considerando que o Projeto atribui à ANEEL a responsabilidade de definir os critérios para qualificação de usuários como consumidores de baixa renda. Estabelece, contudo, de antemão, o enquadramento dos beneficiários de programas de eletrificação domiciliar executados por conta dos governos estaduais ou prefeituras municipais e, além destes, todos os consumidores que possam demonstrar um pagamento continuado do equivalente a até R$ 5 (cinco reais) mensais durante pelo menos 6 meses;

Considerando que o consumidor de baixa renda terá o direito de pagar uma tarifa social de R$ 2 (dois reais) por mês, vedado qualquer acréscimo, pelo prazo de cinco anos. Passado esse prazo, a ANEEL fixará a tarifa a ser cobrada, respeitando-se um índice que não poderá exceder 15% (quinze por cento);

Considerando que o projeto destina-se a evitar uma transição abrupta entre a política de preços sociais praticada pelo governo e a política eventualmente adotada pela empresa concessionária. E, apesar de proporcionar um importante benefício para muitas famílias mais carentes, a aplicabilidade do projeto não compromete a rentabilidade dessas empresas;

Considerando que a medida é muito oportuna, sobretudo nas atuais circunstâncias econômicas, uma vez que procura evitar que muitas famílias que não têm como pagar um valor mais alto sejam impedidas de usufruir dos benefícios da energia elétrica;

Considerando que, como programa de governo, atualmente a Tarifa Social de Energia Elétrica é um desconto do governo federal na conta de domicílios que consomem até 220 kWh de energia por mês, desde que sejam em potência circuito monofásico. Segundo resolução da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), o desconto pode chegar até 50% do total;
Considerando que a política de tarifação social em vigor se mostra ineficiente e mal focalizada, fazendo com que famílias que não necessariamente precisariam do benefício sejam beneficiadas, pois o direito à tarifa especial, definido na Lei 10.438/02, usa conceitos como “consumo”, “renda” e “inclusão em programas sociais” para definir “baixa renda”, o que nem sempre reflete a realidade econômica do beneficiado. O Projeto de Lei em discussão prevê que a tarifa social seja oferecida às famílias com renda total de até três salários mínimos por mês;

Considerando enfim, que, após ouvir os especialistas e os representantes de órgãos competentes e dos consumidores, além de realizar uma Audiência Pública para se discutir a tarifa social de energia elétrica, o relator da Comissão Especial, responsável pela elaboração do parecer do projeto, encontra-se apto e confiante para direcionar com justiça e equilíbrio o melhor encaminhamento da questão. 

Solicito à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, ao Presidente do Senado Federal, Exm°. Sr. Renan Calheiros, e aos Líderes de Partido nas respectivas Casas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, próprios e junto aos seus pares, no sentido de agilizarem a tramitação e a aprovação do projeto de Lei n° 1921/1999, cujo teor dispõe sobre a instituição da tarifa social de energia elétrica para os consumidores de baixa renda, objetivando, assim, que mais famílias nessa real condição possam ser beneficiadas.

Solicito ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada, via e-mail, às demais Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de setembro de 2007.

Carlos Alberto Corrêa Orpham

              VEREADOR – PT
Moc15-07

“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


